
PARECER Nº  4158, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2008






A Procuradoria Geral de Justiça encaminhou, para apreciação desta Casa, o Projeto de Lei complementar nº 0037, de 2007, com o condão de transformar cargos da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado, criados pela Lei Complementar nº 981, de 21 de dezembro de 2005. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª à 101ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.12.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no item 3, do § 1º, do artigo, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos que a matéria visa transformar em cargos de Procurador de Justiça 75 (setenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça Substituto de Segundo Grau, criados pelo artigo 4º, da Lei Complementar nº 981, de 21 de dezembro de 2005, e 23 (vinte e três) outros cargos de Promotor de Justiça de Entrância Final da Capital, criados pelo artigo 4º, da Lei Complementar nº 981, de 21 de dezembro de 2005.

                                       Segundo a justificativa que agasalha a presente propositura, a transformação de cargos é a solução que se mostra adequada, dada a manifesta insuficiência do quadro de Procuradores de Justiça para atendimento da demanda crescente de processos, considerando a crescente média mensal de Promotores de Justiça designados para o exercício das atribuições de Procuradores de Justiça ao longo dos últimos anos, atingindo atualmente mais de uma centena de Promotores de Justiça.




       Aduz que trará custos adicionais, uma vez que propiciará a redução de despesas na rubrica custeio de pessoal, através da cessação do pagamento de vantagens funcionais correspondentes a diferenças salariais devidas aos designados para o exercício de atribuições em segunda instância e do pagamento de acumulações e diárias de substituição para cobrir vagas deixadas pela designação de titulares (artigo 180, da Lei Complementar nº 734/93 e art. 4º, § 4º, da Lei Complementar nº 981/2005).





Portanto, no que toca à sua juridicidade, a matéria em apreço é de natureza legislativa e de iniciativa privativa da Procuradoria Geral de Justiça por projeção do “caput”, do artigo 24 e inciso IV, do artigo 92, da Constituição Estadual, bem como do § 2º, do artigo 127, da Constituição Federal, que lhe assegura autonomia funcional e administrativa.





No plano meritório, a propositura merece nossos aplausos, na medida em que promove o aprimoramento das atividades inerentes ao papel constitucional do Ministério Público Estadual, concedendo ao seu quadro da Instância Superior significativa ampliação com o fito de responder às demandas da complexa sociedade paulista.





   A propósito do interesse de desenvolver um pensamento crítico que paira sobre a atuação do Ministério Público, convém comentar que em geral a população brasileira parecer ter desenvolvido a imagem do MP com um órgão “superprotetor” de seus direitos ante ao Estado.





 No mundo contemporâneo o Ministério Público se posta como uma instituição contra majoritária, potencializando a judicialização da Constituição, pois, sendo um órgão de ação, supre a inércia do Poder Judiciário e nega o conceito de separação entre o Direito e Moral.






Em outro passo, não é demais acrescentar que o Ministério Público à luz da Constituição representa o paladino da sociedade na administração da justiça, incumbido de exercer ação penal, de defender os interesses das pessoas e instituições e de fiscalizar a execução da lei.






Assim, nos parece oportuno e relevante robustecê-lo e adequá-lo, como é o caso da presente iniciativa legislativa, para a atual configuração jurídica e o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 

                                        Nesse diapasão, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada na órbita da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-10-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão (abstenção) – Davi Zaia – André Soares – Maria Lúcia Amary


